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Equilíbrio financeiro para  
superar a crise

O cenário adverso enfren­
tado pelas empresas bra­
sileiras desde 2014 ainda 
impõe a muitos empre­

sários a sacrificada necessidade de 
cortar custos para manter seus negó­
cios em operação. Mesmo que essa 
estratégia já tenha sido adotada nos 
últimos anos, mantém-se importante 
diante do contexto ainda pessimista.

Iniciamos 2019 com expectativas 
de recuperação, o que tem ocorrido 
em ritmo lento. A previsão de cres­
cimento do PIB tem sido recorren­
temente revista para baixo. De 4 de 
abril a 14 de junho (pouco mais de 
dois meses), o mercado reduziu a 
projeção de resultados de 3% para 
0,93%, uma péssima sinalização para 
organizações que já vêm enfrentando 

dificuldades financeiras há algum 
tempo. O que restará a elas?

Depois de cortar os custos mais 
evidentes, é hora de rever o planeja­
mento financeiro e estratégico para 
identificar o que faz e o que não faz 
sentido no orçamento empresarial. 
As reduções orçamentárias adotadas 
anteriormente geraram resultados? 
Houve comprometimento da produ­
ção? O que não foi alvo de redução e 
que, talvez, possa ser cortado agora?

Todos esses aspectos precisam 
ser considerados, mas o fundamen­
tal é que essa avaliação compreen­
da, também, as fontes de receita. 
Articular esses dois lados é o que 
fará a diferença neste momento, 
como destacamos em nossa maté­
ria de capa. 

A produtividade precisa ser pre­
servada mesmo em meio à crise, sob 
pena de as organizações não terem 
o fôlego necessário para sustentar a 
retomada econômica. A editoria de 
Gestão de pessoas apresenta um instru­
mento que promove o engajamento 
dos colaboradores para o atingimento 
de metas corporativas, a Participação 
nos Lucros e Resultados (PLR).

Esta edição ainda trata da importân­
cia da informatização e da integração 
contábil para otimizar os processos 
de gestão e os cuidados indispensá­
veis para a correta administração de 
entidades do terceiro setor. Também 
lembra, na editoria Painel, alguns 
erros básicos que você não deveria 
estar cometendo em sua empresa.

Boa leitura e bons negócios!
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Em momentos de difi­
culdade, controlar gas­
tos e fazer cortes são 
as primeiras medidas 

adotadas pelas empresas. Só que 
essa nunca é uma decisão fácil, 
pois sempre há o risco de que a 
redução dos custos limite o de­
sempenho do negócio. Os cus­
tos, afinal, são gastos vinculados à 
atividade-fim, ou seja, estão rela­
cionados à produção de bens e 
mercadorias que serão comerciali­
zados, como matéria-prima e mão 
de obra. Logo, sua retração afeta 
diretamente a produtividade, avalia 
o presidente-executivo da Funda­
ção Nacional da Qualidade (FNQ), 
Jairo Martins. “Precisa ter um olhar 
para a receita, e não focar só no 
denominador”, defende. O dire­
cionamento maior para os custos 
demonstra uma visão de curto 

consumidor, justificando a impor­
tância de promover cortes para 
equilibrar as finanças. “O corte de 
custos, quando feito de ‘última 
hora’, ou seja, não estando dentro 
de um planejamento, é sempre um 
risco, assim como todas as ações 
tomadas de forma emergencial, 
pois sempre atacam a lucratividade 
e as operações futuras”, pondera 
o especialista em estratégia e gestão 
empresarial, Marcelo Scharra, fun­
dador e consultor de negócios da 
Inside Business Design.

O economista, perito em finan­
ças e sócio da Caule Consultoria 
Empresarial, Lawrence Machado, 
concorda com esse ponto de vista, 
exemplificando que um dos cortes 
mais corriqueiros adotados pelas 
empresas é a redução da mão de 
obra. “Esse tipo de ação imediata 
pode comprometer o desempenho 

Cortar custos  
para sobreviver à crise 

O ritmo da recuperação da economia não se ajusta às necessidades  
do empresariado, que, desde 2014, vem realizando malabarismos para equilibrar  

o orçamento. Mas é possível apertar ainda mais o cinto.

prazo, que pode, eventualmente, 
sustentar as operações momenta­
neamente, porém, dificultando o 
processo de retomada que virá na 
sequência, analisa. 

Apesar disso, é inegável que 
adequações no orçamento são in­
dispensáveis em momentos crí­
ticos, como os que o Brasil tem 
enfrentado nos últimos cinco anos. 
O período de maior queda do Pro­
duto Interno Bruto na história do 
País ocorreu entre 2015 e 2016, 
anos que, somados, registraram 
retração de 7,2%. Embora os nú­
meros tenham melhorado timida­
mente (1,1%, em 2017 e em 2018), 
a economia ainda não se reergueu 
do tombo. Basta observar o eleva­
do contingente de desempregados, 
superior a 13 milhões de pessoas. 

Para as empresas, esses núme­
ros revelam a redução do mercado 
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é que devem ser consideradas 
novas medidas de austeridade. 

Esse diagnóstico pode, inclu­
sive, revelar o oposto: a necessi­
dade de investir pontualmente em 
determinadas áreas. “Tudo que 
não está sendo usado e pode ser 
considerado desperdício deve ser 
cortado, independentemente do 
valor que representa, pois o que 
não traz nenhum valor é o desper­
dício. Depois, é preciso identificar 
o que chamamos de alavanca de 
resultados, ou seja, onde os esfor­
ços estão gerando mais retorno”, 
explica o especialista.

no mercado: afeta diretamente a 
lucratividade e, consequentemente, 
a rentabilidade do negócio”.

Se, por um lado, a redução de 
custos feita de improviso é arrisca­
da, por outro, os cortes realizados 
de forma planejada podem, real­
mente, ter efeito positivo sobre o 
negócio, afirmam os especialistas. 
Scharra recomenda que o fluxo de 
caixa seja verificado diariamente 
para evitar sustos e para que o gestor 
possa realizar movimentações de 
forma criteriosa. Machado considera 
fundamental, também, fazer proje­
ções de gastos, receitas e balanços.

Hora de rever  
o planejamento financeiro

“Muitas empresas costumam 
cortar custos de forma uniforme 
em todas as áreas e isso é um gran­
de erro, pois existem setores que 
performam bem e são muito efi­
cientes e, às vezes, o corte compro­
mete esse desempenho”, lembra 
Scharra. Para organizações que 
adotaram essa prática no período 
recente, o melhor a fazer agora é 
revisar as finanças para identificar 
qual foi o impacto da redução de 
custos e que tipo de benefícios 
ou dificuldades ela trouxe. Só então 
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que todo ativo adquirido, assim 
como qualquer investimento, pre­
cisa gerar o máximo de resultado. 
Equipamentos, imóveis, veículos 
e outros bens que estão ociosos 
tornam-se parte do problema, 
pois têm custos de manutenção 
e depreciação.

A opção viável, nesse caso, po­
de ser utilizar esses bens de forma 
estratégica, para gerar resultado 
financeiro – como alugar salas 
comerciais que não estejam sen­
do utilizadas ou assumir produções 

de outras empresas, de forma ter­
ceirizada. O presidente-executivo 
da FNQ frisa, entretanto, que essas 
medidas precisam ser avaliadas em 
conjunto com o contador, para que 
os procedimentos sejam realizados 
de forma legalizada e considerando 
possíveis riscos envolvidos.

De acordo com Martins, ainda, 
a manutenção é um ponto impor­
tante a ser considerado em gestão 
de ativos. Mesmo em tempos de 
crise, revisões e cuidados pre­
ventivos não devem ser relegados, 
pois o custo decorrente de riscos 
com acidentes e perdas é sempre 
maior. “Ao fazer uma boa gestão 
de ativos, você tem a redução de 
custo e pode aproveitar o bem 
para gerar receita”, resume.

Machado acrescenta que tam­
bém é possível pensar em parce­
rias ou recorrer à terceirização, 
que tem sido uma “boa saída para 
as empresas manterem seus qua­
dros, evitando maiores níveis de 
demissões”. O fundamental, des­
tacam os especialistas, é avaliar 
e projetar o impacto dessas me­
didas nas operações.

Machado reforça que “reduzir 
custos não significa olhar somente 
para dentro, mas, principalmente, 
compreender toda a cadeia em que 
está inserida a empresa, do for­
necedor até o cliente”. Ele inclui, 
nessa análise, a estrutura tributária, 
área que pode ser alvo de um 
planejamento com o objetivo de 
melhorar a eficiência e reduzir a 
carga no que for possível – uti
lizando créditos tributários, por 
exemplo. “Além dos custos evi­
dentes e mais fáceis de identificar, 
temos que ressaltar o peso da 
gestão por processos”, continua 
Machado. “É no gerenciamento 
por processo, conhecendo onde 
começa e onde termina, da forma 
mais detalhada possível, que se 
consegue encontrar outras opções 
interessantes que promoverão re­
torno econômico e financeiro no 
curto e longo prazo”.

Gestão de ativos pode trazer 
novo fôlego 

“Um tema que é muito tangen­
ciado pelas empresas é a gestão dos 
ativos”, alerta Martins, salientando 

Martins: “Ao fazer uma boa gestão  
de ativos, você tem a redução  
de custo e pode aproveitar o bem 
para gerar receita”

André Conti - FNQ

Scharra: “Muitas empresas  
costumam cortar custos de forma 
uniforme em todas as áreas  
e isso é um grande erro”

Arquivo pessoal

Machado: “Além dos custos evidentes 
e mais fáceis de identificar,  
temos que ressaltar  
o peso da gestão por processos”

Arquivo pessoal

Reduzir custos  
não significa olhar  

só para dentro, mas, 
principalmente, 

compreender toda  
a cadeia em que está 

inserida a empresa
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Lucro real – Recebimento de doações

Qual o impacto tributário no recebimento de doações por empresa tributada pelo Lucro Real?

As doações recebidas representam receitas para a pessoa jurídica beneficiária. Desta forma, para a pessoa jurídica tributada pelo lucro real, 
a receita de doação deve compor o resultado, sendo tributada pelo Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e pela Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) (artigo 287, “caput”, inciso I, do RIR/18 – Decreto nº 9.580/18). As receitas de doações devem ser levadas 
às bases de cálculo do Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) no regime 
não cumulativo, sendo as alíquotas das contribuições de 1,65% e de 7,6%, respectivamente (artigo 1º, “caput” e artigo 2º, “caput”, das leis 
nº 10.637/02 e nº 10.833/03).
Base legal: citada no texto.

Elisabete Torres - Consultora e redatora Cenofisco

DCTFWeb – CPRB – Darf comum

A empresa fez um pagamento indevido de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) por Documento de Arre-
cadação de Receitas Federais (Darf) comum (2985 e 2991), sendo que deveria ter utilizado o Darf numerado emitido pela 
Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb). Como tirar 
esses débitos da situação de cobrança pela Receita Federal do Brasil (RFB)?

Uma opção é utilizar Pedido Eletrônico de 
Restituição ou Ressarcimento e da Declaração 
de Compensação (PER/DComp) para solicitar 
compensação dos débitos em aberto, infor-
mando como crédito os pagamentos efetuados 
em Darf comum (2985 e 2991). Nesse caso, 
poderá haver incidência de multa e juros, a 
depender do vencimento dos débitos.
No entanto, existe outra possibilidade, que 
depende de solicitação à unidade de atendi-
mento da RFB: a empresa pode solicitar que 
o pagamento indevido seja alocado ao débito 
em aberto, mediante processo administrativo. 
Nessa situação, não incide multa e juros em 
relação ao valor pago.

Rosânia de Lima Costa - Consultora  
e redatora Cenofisco
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DCTFWeb – GPS – Pagamento indevido

A empresa efetuou o recolhimento da contribuição previdenciária, indevi-
damente, por meio de Guia da Previdência Social (GPS), sendo que deveria 
ter usado Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf). Como 
proceder à correção?

As empresas obrigadas ao Sistema de Escrituração Fiscal Digital das Obrigações Fiscais 
Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial), à Escrituração Fiscal Digital de Retenções e 
Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf) e à Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb) devem recolher 
as contribuições previdenciárias e devidas a outras entidades e fundos por meio de 
Darf numerado emitido pela própria DCTFWeb. Os contribuintes que recolheram, 
indevidamente, as contribuições previdenciárias declaradas em DCTFWeb por meio de 
GPS devem observar o seguinte:
a)	 fazer o pedido de restituição ou apresentar uma declaração de compensação, via 

Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação 
(PER/DComp) Web, disponível no Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte 
(e-CAC) da Receita Federal do Brasil (RFB). No PER/DComp, tanto para o pedido de 
restituição quanto para a compensação, a empresa deve informar o crédito, ou seja, 
que se trata de contribuição previdenciária indevida ou a maior, incluindo os dados 
referentes à GPS paga e o valor do crédito, que, no caso, deverá ser igual ao valor 
total da GPS. A empresa poderá utilizar esse crédito por meio do PER/DComp Web 
para fazer uma declaração de compensação, informando os débitos declarados na 
DCTFWeb, por meio de importação dos débitos da DCTFWeb. Cabe esclarecer que 
são calculados multa e juros de mora quanto aos débitos; ou

b)	solicitar, na unidade da RFB, a conversão da GPS em Darf, via Sistema Integrado de 
Administração Financeira (Siafi), código 5041. A unidade da RFB deve adotar o 
procedimento previsto na Norma de Execução nº 01/12. Este Darf objeto da conversão 
poderá ser ajustado pelo contribuinte no Sistema de Ajuste de Documentos de Arre
cadação (Sistad) para adequação aos débitos gerados em sua declaração – DCTFWeb.

Rosânia de Lima Costa - Consultora e redatora Cenofisco
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Metas corporativas fa­
zem parte de qual­
quer negócio, mas, 
se não forem bem 

elaboradas, tendem a morrer no 
papel. Por outro lado, quando esses 
objetivos são incorporados à gestão, 
as chances de sucesso aumentam. 
É na segunda situação que os pro­
gramas de PLR se enquadram.

Esse mecanismo de remuneração 
variável pressupõe um conjunto de 
regras e metas que se articulam 
para que todos na empresa consi­
gam entender os objetivos traçados. 
A economista e autora do livro 

PLR deve exercer  
papel estratégico  

nas organizações

Num cenário ideal,  
a PLR representa uma 

situação de ganha-
ganha: a empresa atinge 

suas metas  
e os colaboradores  

são recompensados

Instrumento associado ao engajamento dos colaboradores, a Participação nos Lucros e Resultados (PLR)  
pode melhorar a eficiência e a produtividade nas empresas, mas requer critérios na implantação.

PLR – Participação nos lucros ou resul-
tados – A grande vantagem competitiva, 
Fernanda Della Rosa, descreve 
que o programa será mais assertivo 
se as metas estratégicas forem de­
finidas em três níveis.

No topo, estão as metas corpo­
rativas, referentes ao resultado glo­
bal da empresa, como aumento de 
faturamento ou de lucratividade. 
No segundo nível, vêm as metas 
departamentais, com objetivos para 
grupos ou equipes, ou seja, estabe­
lecidas para departamentos ou pro­
jetos específicos. Existem, ainda, as 
metas individuais, que medem o 
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Cuidados na hora de implantar a PLR

Na elaboração da PLR, é preciso atentar para alguns pontos que garantirão a legitimidade 
e a eficácia do programa. Confira cinco dicas essenciais.

1 A PLR deve ser negociada com a participação dos colaboradores, preferencialmente, 
por meio de uma comissão de negociação.

2 O programa só terá validade e só gerará benefícios fiscais se for homologado junto 
ao sindicato de empregados.

3 Os indicadores devem estar vinculados à estratégia do negócio e podem ser definidos 
de acordo com diferentes categorias (corporativas, departamentais e individuais).

4 Indicadores e controles devem ser simples e comunicados claramente a todos.

5 A demonstração de resultados aos colaboradores precisa ser periódica e transparente.
Fonte: Celso Bazzola e Fernanda Della Rosa

Bazzola: “O valor pago como PLR  
não gera encargos sociais e não integra 
o salário, desde que o programa 
esteja bem construído  
e homologado no sindicato”

Arquivo pessoal

Della Rosa: “[A PLR definida  
em convenção coletiva] é só um ônus 
para a empresa e não promove  
a motivação dos colaboradores”

Arquivo pessoal

desempenho de cada colaborador. 
Esse é um método transparente, em 
que todos enxergam a contribuição 
de cada um para o crescimento da 
organização, afirma a economista.

Vantagens e polêmicas  
muito além das metas

De acordo com o consultor em 
recursos humanos e diretor-executi­
vo da Bazz Estratégia e Operação 
de RH, Celso Bazzola, a empresa, 
além do cumprimento da meta traça­
da, obtém outras vantagens com a 
implantação da PLR. “O valor pago 
como PLR não gera encargos sociais 
e não integra o salário, desde que 
o programa esteja bem construído 
e homologado no sindicato”, diz.

Num cenário ideal, a PLR re­
presenta uma situação de ganha­
-ganha: a empresa atinge suas metas 
e os colaboradores têm seus esforços 
reconhecidos. Na prática, porém, 
nem sempre é assim. Isso ocorre 
quando a PLR se torna uma obriga­
ção para a empresa, por exemplo.

A PLR foi incluída na Consti­
tuição Federal de 1988 como um 
direito dos trabalhadores, conforme 
estabelece o artigo 7º, inciso XI. 
Regulamentada posteriormente 
pela Lei nº 10.101/00, pode ser 
negociada por meio de convenção, 
acordo coletivo ou comissão de 
negociação. No caso de PLR defi­
nida em convenção coletiva, em­
presas que não têm o programa 
ficam obrigadas a pagar um valor 
previamente definido, independen­
temente da obtenção do lucro. 

Nessa modalidade, a PLR se tor­
na inócua, avalia Della Rosa. Geral­
mente, as metas estabelecidas em 
convenção, quando presentes, não 
geram benefícios estratégicos para 
a gestão. “Dessa forma, é só um 

ônus para a empresa e não promove 
a motivação dos colaboradores”. 

A saída para o impasse é a ce­
lebração de um programa de PLR 
próprio, formalizando o acordo 
em separado. Assim, a empresa 
cumprirá com a exigência, mas 
condicionando o pagamento, de 
fato, à obtenção das metas relacio­
nadas ao negócio. A autora salien­
ta que empresas de menor porte 
também podem se beneficiar des
se instrumento, pois a estrutura 

reduzida permite melhor definição 
e acompanhamento das metas.

A economista alerta que, por 
conta da previsão legal, é dever da 
empresa negociar com o sindicato 
de empregados, se for chamada. Afi­
nal, a lei prevê que a PLR será objeto 
de negociação entre as partes, quan­
do demandada. O recomendado é 
responder sempre ao chamado, mes­
mo que seja para justificar ou apre­
sentar argumentos sobre a dificulda
de de adotar a PLR no momento.
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A migração das obrigações acessórias para o ambiente virtual, por meio do Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), 
impulsionou o processo de adesão à tecnologia nas organizações.

Passada a fase inicial 
de aprendizado  

e implantação, as 
obrigações integraram-se 

ao cotidiano de 
empresas e 

organizações contábeis

A modernização das em­
presas brasileiras foi 
acelerada pelas mu­
danças no sistema de 

cumprimento das obrigações fis­
cais promovidas pela criação do 
Sped e, posteriormente, por mais 
um dos seus subprojetos, o Sistema 
de Escrituração Digital das Obri­
gações Fiscais, Previdenciárias e 
Trabalhistas (eSocial).

Essa transição foi alvo de crí­
ticas, mas especialistas entendem 
que o processo gerou benefícios 
importantes. “Os custos e as com­
plexidades decorrentes da implan­
tação do Sped foram motivo de 

Integração contábil:  
o novo passo na informatização 

das empresas

muitas reclamações dos contri­
buintes. Porém, passada a fase ini­
cial de aprendizado e implantação, 
obrigações como a Nota Fiscal 
Eletrônica e as escriturações con­
tábeis digital e fiscal passaram a 
fazer parte do cotidiano das em­
presas e das organizações con­
tábeis”, avalia o vice-presidente 
administrativo da Federação Na­
cional das Empresas de Serviços 
Contábeis e das Empresas de As­
sessoramento, Perícias, Informa­
ções e Pesquisas (Fenacon), Wilson 
Gimenez Junior. 

A mudança já foi assimilada, 
mas ainda poderia render frutos 
melhores. Isso porque o processo 
de informatização fortalece o con­
trole dos dados sobre o negócio, 
mas nem sempre essas informa­
ções são usadas estrategicamente 
pelas empresas, sustenta o mestre 
em Administração e professor 
titular da Pontifícia Universidade 
Católica de Minas Gerais (PUC 
Minas), Hélvio Tadeu Cury Pra­
zeres. “Muitas pessoas vêm essa 
mudança como uma obrigação 
e não percebem que esse pode 
ser o início de uma gestão dife­
rente, com maior nível de con­
trole. Quantas empresas têm con­
trole sobre sua operação? Quanto 

Gimenez Jr.: “Atualmente, a integração 
entre os sistemas de gestão  
operados pelas empresas e os softwares 
utilizados pelas organizações 
contábeis é mandatória”

Divulgação Fenacon

Prazeres: “Muitas pessoas vêm essa 
mudança como uma obrigação  
e não percebem que esse pode ser  
o início de uma gestão diferente,  
com maior nível de controle”

Arquivo pessoal
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estratégicos, que vão sinalizar em 
quais áreas a empresa deve in­
vestir”, explica Prazeres.

Sistema ajustado  
às necessidades do negócio

Por todos esses motivos, o vice­
-presidente administrativo da Fe­
nacon afirma que, “atualmente, a 
integração entre os sistemas de 
gestão operados pelas em­
presas e os softwares 
utilizados pelas or­
ganizações contábeis 
é mandatória”. E já 
existem soluções para 
as organizações de 
todos os portes. “A 
maioria dos soft­
wares de gestão já 
funciona em nu­
vem, na modalidade 
SaaS (software co­
mo serviço), e al­
gumas organizações 
contábeis também pas­
saram a optar por essa 
solução, o que tem pro­
porcionado maior segu­
rança e, ao longo do 
tempo, menor custo”, 
enfatiza Gimenez Jr.

Organizações que, 
no passado, inves­
tiram em soft­
wares robustos 
têm, agora, a 
oportunidade 
de reavaliar esse 
investimento, 

pagam de imposto? Ainda há mui­
tos empresários que não acordaram 
e ainda tem gente tomando decisão 
no escuro”, alerta.

Outro ponto que tem melho­
rado a atuação das empresas é a 
integração contábil, em que os 
sistemas empresariais são vincu­
lados aos dos contadores, facili­
tando a troca de informações. “A 
integração contábil otimiza bas­
tante os serviços das organiza­
ções contábeis, proporcionando às 
empresas receberem com maior 
agilidade os seus balancetes men­
sais e demais demonstrações con­
tábeis”, destaca Gimenez Jr.

Além disso, a integração dimi­
nui a ocorrência de erros. Prazeres 
frisa que a tecnologia ajuda a iden­
tificar onde estão as falhas nos 
processos: “Qualquer erro gera 
gasto. E, a partir do momento em 
que são identificadas as falhas, 
aprende-se como fazer melhor”. 
Em outras palavras, a gestão como 
um todo é beneficiada.

Entre os benefícios da gestão 
integrada, o professor da PUC Mi­
nas cita o maior controle de gastos, 
pois há um rigoroso acompanha­
mento dos custos e das despesas 
do negócio. Na parte tributária e 
fiscal, é possível identificar ganho 
em transparência: “o empresário 
consegue verificar corretamente o 
que está pagando de tributos”.

Outra vantagem é sentida na 
gestão dos processos, pois os “sis­
temas geram histórico do desem­
penho empresarial”, esclarece. 
Já o controle do estoque permite 
o fortalecimento das ações de 
prevenção de perdas. Há, ainda, 
uma série de relatórios gerados, 
como vendas, relação de clientes 
e resultados variados. “São dados 

focando em serviços com melhor 
custo x benefício, indica Prazeres. 
“A solução tem que ser do tama­
nho da necessidade da empresa, 
nem mais, nem menos”, orienta. A 
regra de ouro é observar o que 
realmente trará resultado estra­
tégico para o negócio.
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Gestão 
profissionalizada 
favorece entidades  
do terceiro setor

processos, por meio da metodologia 
Business Process Model and Nota­
tion (Modelo e Notação de Processos 
de Negócio, em português), pode 
ser um bom começo”, recomenda.

As entidades também precisam 
formalizar a contratação de vo­

luntários e seguir 
normas trabalhis­
tas nos casos em 
que houver rela­
ção de emprego, 
esclarece Ruffa. 
Assim, entidades 
com funcionários 
admitidos com 
base na Consoli­
dação das Leis do 
Trabalho preci­
sam se ajustar às 
novas regras da 
reforma trabalhis­
ta, adotar uma po­

lítica de compliance trabalhista e cum­
prir todas as obrigações principais e 
acessórias, especialmente o eSocial.

Para os dirigentes estatutários, 
há regras específicas que devem ser 
estritamente cumpridas, sob pena de 
reflexo na imunidade ou na isenção 

Sete em cada 10 brasileiros 
doam dinheiro para OSCs, 
conforme levantamento 
do Instituto para o Desen­

volvimento do Investimento Social 
(Idis). Esses recursos sustentam 
diversas causas, mas devem ser corre­
tamente adminis­
trados, afirmam as 
advogadas espe­
cialistas em legis­
lação, gestão e 
planejamento es­
tratégico para o 
terceiro setor, Lú­
cia Bludeni e Va­
nessa Ruffa, da 
Bludeni Advoca­
cia e Bludeni & 
Ruffa Cursos. 

É obrigação 
das ent idades 
manter controles 
internos, explica Bludeni, citando o 
acompanhamento sistemático das ati­
vidades, planos, rotinas, métodos e 
procedimentos. Tudo isso precisa estar 
ajustado com a contabilidade e a área 
fiscal, independentemente do porte 
da instituição. “A implantação de 

A administração das Organizações da Sociedade Civil (OSCs),  
mesmo quando realizada por voluntários, requer atenção aos processos  

de controle, gerenciamento, documentação e prestação de contas.

A credibilidade das 
entidades está associada  

à transparência,  
à prestação de contas  

e à demonstração  
da aplicação dos recursos

Bludeni: “A implantação de processos, 
por meio da metodologia  
Business Process Model and Notation,  
pode ser um bom começo”

Ar
qu

ivo
 pe
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Fabiani: Uma boa gestão tem  
custos e depende de pessoas qualificadas, 
mas o doador não quer investir 
muitos recursos nessa área

Di
vu
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Ruffa: As entidades precisam 
formalizar a contratação de voluntários 
e seguir normas trabalhistas  
se houver relação de emprego
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da OSC, alertam as advogadas. “Os 
diretores estatuários deverão atuar 
efetivamente na gestão executiva”, 
enfatiza Ruffa. A respeito da remu­
neração dos dirigentes, Bludeni 
orienta que “deverá ser inferior, em 
seu valor bruto, a 70% do limite 
estabelecido para a remuneração de 
servidores do Poder Executivo fede­
ral” e que “nenhum dirigente remu­
nerado poderá ser cônjuge ou paren­
te, até terceiro grau, de instituidores, 
diretores, conselheiros, benfeitores 
ou equivalentes da instituição”.

Recursos para gestão também 
vêm dos doadores

A economista e diretora-presi­
dente do Idis, Paula Fabiani, revela 
que o desafio das OSCs é direcio­
nar recursos para a gestão. Isso 
porque investidores fazem doações 
esperando que esses valores sejam 
aplicados na atividade central das 
organizações. “Uma boa gestão, 
seja de projetos, seja financeira, 
tem custos e depende de pessoas 
qualificadas”, pondera. “O proble­
ma é que o doador não quer inves­
tir muitos recursos nessa área”, 
acrescenta. A gestão profissionali­
zada garante, justamente, a susten­
tabilidade da entidade. E mais do 
que isso: aumenta a eficiência no 
uso de todos os valores captados.

Por outro lado, a administração 
deficiente é o núcleo dos fatores que 
destroem a confiança nessas organi
zações, por parte de quem contribui. 
A pesquisa Doação Brasil, realizada 
pelo Idis, aponta que, para investido­
res, a credibilidade está associada 
à transparência, à prestação de contas 
e à demonstração da aplicação dos 
recursos. Em contrapartida, desorga­
nização e falta de controle de gestão 
atrelam-se à imagem negativa.

Fatores que impactam a reputação das organizações

Segundo levantamento do Idis, comprometem a credibilidade das OSCs: 

• Associação com políticos e/ou governo; 

• Escândalos ou histórico negativo;

• Atitudes e ações inadequadas de funcionários; 

• Falta de transparência; 

• Não mostrar os resultados ou mostrar resultados inadequados; 

• Insistência na contribuição e mecanização ou massificação do contato; 

• Desorganização e falta de controle de gestão;

• Uso indevido do nome da organização por terceiros, visando fraude ou benefício próprio.

Voluntariado

As advogadas Bludeni e Ruffa indicam os principais cuidados relativos à formalização do 
trabalho voluntário:

• Celebrar Termo de Adesão ao Serviço Voluntário; 

• Ressarcir despesas comprovadamente realizadas no desempenho das atividades 
voluntárias, desde que autorizadas previamente pela OSC;

• Exigir que o voluntário preserve informações sigilosas da instituição;

• Contabilizar o trabalho voluntário nos termos da Interpretação Técnica Geral (ITG) 2002.
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(1) Estas datas não consideram os feriados estaduais e municipais. (2) Exceto se outra data for especificada em Convenção Coletiva de Trabalho. (3) A Lei nº 11.933/09 ampliou, do dia 10 para o 
dia 20, o prazo para recolhimento da contribuição previdenciária das empresas. Apesar disso, o Decreto nº 3.048/99, que determina o envio de cópia da GPS ao sindicato até o dia 10 (art. 225, V), 
não foi alterado. (4) Contribuinte facultativo e autônomo sem prestação de serviços para empresas. (5) A Lei nº 13.467/17 extinguiu a obrigatoriedade da contribuição sindical. (6) Empregados 
optantes admitidos em junho que não contribuíram no exercício de 2019. (7) Empregados optantes admitidos em julho que não contribuíram no exercício de 2019. 

agosto’19
Dia(1) Obrigações

06 Salários – Jul.’19(2)

07 Caged – Jul.’19
eSocial – Empresas com faturamento anual acima  

de R$ 4,8 milhões em 2017 – Ago.’19
FGTS – Jul.’19
Simples Doméstico – Jul.’19

09 GPS – Envio ao sindicato(3)

14 EFD-Contribuições – PIS/Cofins – Jun.’19
15 DCTFWeb/Prev. – Empresas com faturamento anual acima  

de R$ 4,8 milhões em 2017 – Jul.’19
EFD-Reinf – Jul.’19
Previdência Social – Contribuinte individual(4) – Jul.’19

20 Cofins/CSLL/PIS fonte – Jul.’19
Cofins – Entidades financeiras e equiparadas – Jul.’19
IRRF – Jul.’19
PIS – Entidades financeiras e equiparadas – Jul.’19 
Previdência Social – Jul.’19
Simples – Jul.’19

21 DCTF – Jun.’19
23 Cofins – Jul.’19

IPI – Jul.’19
PIS – Jul.’19

28 DeSTDA – Jul.’19
30 Contribuição sindical facultativa(5 e 6)

CSLL – Jul.’19
CSLL – Trimestral – 2ª cota
Declaração de Operações Liquidadas com Moeda em Espécie 

(DME) – Jul.’19
eFinanceira – 1º semestre 2019
IRPF – Alienação de bens ou direitos – Jul.’19
IRPF – Carnê leão – Jul.’19
IRPF – Renda variável – Jul.’19
IRPJ – Jul.’19
IRPJ – Lucro inflacionário – Jul.’19
IRPJ – Renda variável – Jul.’19
IRPJ – Simples – Lucro na alienação de ativos – Jul.’19
IRPJ – Trimestral – 2ª cota
Pert – Ago.’19
Pert-SN – Ago.’19
Refis – Jul.’19
Refis da Copa (Lei nº 12.996/14) – Ago.’19
Refis da Crise (Lei nº 11.941/09) – Ago.’19

setembro’19
Dia(1) Obrigações

06 Caged – Ago.’19
eSocial – Empresas com faturamento anual acima  

de R$ 4,8 milhões em 2017 – Set.’19
FGTS – PJs com faturamento anual até R$ 78 milhões – Ago.’19
Salários – Ago.’19(2)

Simples Doméstico – Ago.’19
10 GPS – Envio ao sindicato(3)

13 DCTFWeb/FGTS – Empresas com faturamento anual acima  
de R$ 78 milhões em 2016 – Ago.’19

DCTFWeb/Prev. – Empresas com faturamento anual acima  
de R$ 4,8 milhões em 2017 – Ago.’19 

EFD-Contribuições – PIS/Cofins – Jul.’19 
EFD-Reinf – Ago.’19

16 Previdência Social – Contribuinte individual(4) – Ago.’19
20 Cofins/CSLL/PIS fonte – Ago.’19

Cofins – Entidades financeiras e equiparadas – Ago.’19
DCTF – Jul.’19
IRRF – Ago.’19
PIS – Entidades financeiras e equiparadas – Ago.’19 
Previdência Social – Ago.’19
Simples – Ago.’19

25 Cofins – Ago.’19
IPI – Ago.’19
PIS – Ago.’19

30 Contribuição sindical facultativa(5 e 7)

CSLL – Ago.’19
CSLL – Trimestral – 3ª cota
Decl. de Oper. Liquidadas com Moeda em Espécie (DME) – Ago.’19
Decl. do Imp. sobre a Prop. Territorial Rural (DITR) – Ano-base 2019
DeSTDA – Ago.’19
Imp. sobre a Prop. Territ. Rural (ITR) – Ano-base 2019 – 1ª cota ou única
IRPF – Alienação de bens ou direitos – Ago.’19
IRPF – Carnê leão – Ago.’19
IRPF – Renda variável – Ago.’19
IRPJ – Ago.’19
IRPJ – Lucro inflacionário – Ago.’19
IRPJ – Renda variável – Ago.’19
IRPJ – Simples – Lucro na alienação de ativos – Ago.’19
IRPJ – Trimestral – 3ª cota
Pert – Set.’19
Pert-SN – Set.’19
Refis – Ago.’19
Refis da Copa (Lei nº 12.996/14) – Set.’19
Refis da Crise (Lei nº 11.941/09) – Set.’19
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OUTROS INDICADORES
Salário mínimo 998,00

Teto INSS 5.839,45

Salário-família
salários até 907,77 46,54

salários de 907,78 a 1.364,43 32,80

Ufir (dez.’00) 1,0641 UPFAL 25,96

Ufemg 3,5932 UPF/BA (dez.’00) 39,71

Uferr 365,77 UPF/PA 3,4617

Ufesp 26,53 UPF/RO 70,68

Ufirce 4,26072 UPF/RS 19,5356

Ufir/RJ 3,4211 VRTE/ES 3,4217

UFR/PI 3,42 —

Tabela de contribuição dos segurados EMPREGADO, 
EMPREGADO DOMÉSTICO E TRABALHADOR AVULSO (a partir de jan.’19)

Faixas SALARIAIS (R$) alíquota para fins 
de recolhimento AO INSS (%)

até 1.751,81 8,00
de 1.751,82 a 2.919,72 9,00
de 2.919,73 a 5.839,45 11,00

Imposto de Renda (a partir de abr.’15)
Rendimentos (R$) Alíquota (%) Deduzir (R$)

até 1.903,98 – –
de 1.903,99 até 2.826,65 7,5 142,80
de 2.826,66 até 3.751,05 15,0 354,80
de 3.751,06 até 4.664,68 22,5 636,13
acima de 4.664,68 27,5 869,36

Deduções: 1) R$ 189,59 por dependente; 2) R$ 1.903,98 por aposentadoria ou pensão a quem já completou 65 anos; 
3) pensão alimentícia; 4) valor de contribuição para o mês, à Previdência Social; e 5) contribuições para a previdência 
privada e Fapi pagas pelo contribuinte.

Simples Nacional – Comércio e Indústria

Receita bruta 
em 12 meses (R$)

Anexo I – Comércio Anexo II – Indústria(2)

Alíquota 
nom. (%)

Valor a 
deduzir (R$)

IRPJ CSLL Cofins
PIS/

Pasep
CPP ICMS(1) Alíquota 

nom. (%)
Valor a 

deduzir (R$)
IRPJ CSLL Cofins

PIS/
Pasep

CPP IPI ICMS

Até 180.000,00 4,00 – 5,50 3,50 12,74 2,76 41,50 34,00 4,50 – 5,50 3,50 11,51 2,49 37,50 7,50 32,00

De 180.000,01 
a 360.000,00

7,30 5.940,00 5,50 3,50 12,74 2,76 41,50 34,00 7,80 5.940,00 5,50 3,50 11,51 2,49 37,50 7,50 32,00

De 360.000,01 
a 720.000,00

9,50 13.860,00 5,50 3,50 12,74 2,76 42,00 33,50 10,00 13.860,00 5,50 3,50 11,51 2,49 37,50 7,50 32,00

De 720.000,01 
a 1.800.000,00

10,70 22.500,00 5,50 3,50 12,74 2,76 42,00 33,50 11,20 22.500,00 5,50 3,50 11,51 2,49 37,50 7,50 32,00

De 1.800.000,01 
a 3.600.000,00

14,30 87.300,00 5,50 3,50 12,74 2,76 42,00 33,50 14,70 85.500,00 5,50 3,50 11,51 2,49 37,50 7,50 32,00

De 3.600.000,01 
a 4.800.000,00

19,00 378.000,00 13,50 10,00 28,27 6,13 42,10 – 30,00 720.000,00 8,50 7,50 20,96 4,54 23,50 35,00 –

(1) Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da quinta faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ICMS será calculado pela fórmula: 
(RBT12 x 14,30%) – R$ 87.300,00]/RBT12} x 33,5%.

(2) Para atividade com incidência simultânea de IPI e ISS, quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, 
de forma proporcional aos percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa.
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da quinta faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado pela fórmula: 
{[(RBT12 x 21%) – R$ 125.640,00]/RBT12} x 33,5%.
O percentual efetivo resultante também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentuais: 
IRPJ = 8,09%; CSLL = 5,15%; Cofins = 16,93%; PIS/Pasep = 3,66%; CPP = 55,14%; IPI = 11,03%. Total = 100%.

INDICADORES ECONÔMICOS
Mês

FGV Dieese IBGE Fipe Bacen SFH
IGP-M IGP-DI INCC-DI IPA-DI IPC-DI ICV INPC IPCA IPC Tjlp TR SELIC Poup. UPC

Jul.’18 0,51 0,44 0,61 0,52 0,17 0,14 0,25 0,33 0,23 0,53 0,0000 0,54 0,5000 23,54
Ago.’18 0,70 0,68 0,15 0,99 0,07 -0,09 0,00 -0,09 0,41 0,53 0,0000 0,57 0,5000 23,54
Set.’18 1,52 1,79 0,23 2,54 0,45 0,55 0,30 0,48 0,39 0,53 0,0000 0,47 0,5000 23,54
Out.’18 0,89 0,26 0,35 0,17 0,48 0,58 0,40 0,45 0,48 0,55 0,0000 0,54 0,5000 23,54
Nov.’18 -0,49 -1,14 0,13 -1,70 -0,17 0,32 -0,25 -0,21 0,15 0,56 0,0000 0,49 0,5000 23,54
Dez.’18 -1,08 -0,45 0,13 -0,82 0,29 -0,21 0,14 0,15 0,09 0,56 0,0000 0,49 0,5000 23,54
Jan.’19 0,01 0,07 0,49 -0,19 0,57 0,43 0,36 0,32 0,58 0,57 0,0000 0,54 0,5000 23,54
Fev.’19 0,88 1,25 0,09 1,79 0,35 0,35 0,54 0,43 0,54 0,57 0,0000 0,49 0,5000 23,54
Mar.’19 1,26 1,07 0,31 1,35 0,65 0,54 0,77 0,75 0,51 0,57 0,0000 0,47 0,5000 23,54
Abr.’19 0,92 0,90 0,38 1,09 0,63 0,32 0,60 0,57 0,29 0,51 0,0000 0,52 0,5000 23,54
Mai.’19 0,45 0,40 0,03 0,52 0,22 0,20 0,15 0,13 -0,02 0,51 0,0000 0,54 0,5000 23,54
Jun.’19 0,80 0,63 0,88 0,83 -0,02 -0,21 0,01 0,01 0,15 0,51 0,0000 0,47 0,5000 23,54

Acumulado 
em 12 meses 6,51 6,04 3,86 7,27 3,73 2,96 2,45 3,37 3,88 6,71 0,0000 6,31 6,1700 0,00
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Simples Nacional – Serviços

Receita bruta 
em 12 meses (R$)

Anexo III – Serviços Anexo IV – Serviços

Alíquota 
nom. (%)

Valor a 
deduzir (R$)

IRPJ CSLL Cofins
PIS/

Pasep
CPP ISS(3) Alíquota 

nom. (%)
Valor a 

deduzir (R$)
IRPJ CSLL Cofins

PIS/
Pasep

ISS(4)

Até 180.000,00 6,00 – 4,00 3,50 12,82 2,78 43,40 33,50 4,50 – 18,80 15,20 17,67 3,83 44,50

De 180.000,01 
a 360.000,00

11,20 9.360,00 4,00 3,50 14,05 3,05 43,40 32,00 9,00 8.100,00 19,80 15,20 20,55 4,45 40,00

De 360.000,01 
a 720.000,00

13,50 17.640,00 4,00 3,50 13,64 2,96 43,40 32,50 10,20 12.420,00 20,80 15,20 19,73 4,27 40,00

De 720.000,01 
a 1.800.000,00

16,00 35.640,00 4,00 3,50 13,64 2,96 43,40 32,50 14,00 39.780,00 17,80 19,20 18,90 4,10 40,00

De 1.800.000,01 
a 3.600.000,00

21,00 125.640,00 4,00 3,50 12,82 2,78 43,40 33,50(3) 22,00 183.780,00 18,80 19,20 18,08 3,92 40,00(4)

De 3.600.000,01 
a 4.800.000,00

33,00 648.000,00 35,00 15,00 16,03 3,47 30,50 – 33,00 828.000,00 53,50 21,50 20,55 4,45 –

(3) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos percentuais abaixo. 
Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa.
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da quinta faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado pela fórmula: {[(RBT12 x 21%) 
– R$ 125.640,00]/RBT12} x 33,5%.
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentuais: 
IRPJ = 6,02%; CSLL = 5,26%; Cofins = 19,28%; PIS/Pasep = 4,18%; CPP = 65,26%. Total = 100%.

(4) O percentual efetivo máximo devido ao ISS será de 5%, transferindo-se a diferença, de forma proporcional, aos tributos federais da mesma faixa de receita bruta anual. Sendo assim, 
na quinta faixa, quando a Alíquota Efetiva (AE) for superior a 12,5%, a repartição será: IRPJ = (AE – 5%) x 31,33%; CSLL = (AE – 5%) x 32,00%; Cofins = (AE – 5%) x 30,13%; PIS/Pasep 
= (AE – 5%) x 6,54%; ISS = Percentual de ISS fixo em 5%.
Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos percentuais abaixo. 
Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa.
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da quinta faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado pela fórmula: {[RBT12 x 22%) 
- R$ 183.780,00]/RBT12} x 40%.
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentuais: 
IRPJ = 31,33%; CSLL = 32%; Cofins = 30,13%; PIS/Pasep = 6,54%. Total = 100%.

Anexo V – Serviços

Receita bruta 
em 12 meses (R$)

Alíquota nom. (%)
Valor a 

deduzir (R$)
IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP ISS(5)

Até 180.000,00 15,50% – 25,00% 15,00% 14,10% 3,05% 28,85% 14,00

De 180.000,01 a 360.000,00 18,00% 4.500,00 23,00% 15,00% 14,10% 3,05% 27,85% 17,00

De 360.000,01 a 720.000,00 19,50% 9.900,00 24,00% 15,00% 14,92% 3,23% 23,85% 19,00

De 720.000,01 a 1.800.000,00 20,50% 17.100,00 21,00% 15,00% 15,74% 3,41% 23,85% 21,00

De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 23,00% 62.100,00 23,00% 12,50% 14,10% 3,05% 23,85% 23,50(5)

De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 30,50% 540.000,00 35,00% 15,50% 16,44% 3,56% 29,50% –

(5) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos percentuais abaixo. Os 
percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa.
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da quinta faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado pela fórmula: {[(RBT12 x 23%) – R$ 
62.100,00]/RBT12} x 23,5%.
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentuais: IRPJ = 30,07%; 
CSLL = 16,34%; Cofins = 18,43%; PIS/Pasep = 3,99%; CPP = 31,17%. Total = 100%.

Tributação das atividades do setor de serviços – Anexo IV: a) construção de imóveis e obras de engenharia em geral, inclusive sob a forma de subempreitada; b) execução de projetos 
e serviços de paisagismo, bem como decoração de interiores; c) serviço de vigilância, limpeza ou conservação; e d) serviços advocatícios. Anexo III (“r” >= 28%) ou Anexo V (“r” < 28%): 
a) administração e locação de imóveis de terceiros; b) academias de dança, de capoeira, de ioga e de artes marciais; c) academias de atividades físicas, desportivas, de natação e escolas de 
esportes; d) elaboração de programas de computadores, inclusive jogos eletrônicos, desde que desenvolvidos em estabelecimento do optante; e) licenciamento ou cessão de direito de uso de 
programas de computação; f) planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas, desde que realizados em estabelecimento do optante; g) empresas montadoras de 
estandes para feiras; h) laboratórios de análises clínicas ou de patologia clínica; i) serviços de tomografia, diagnósticos médicos por imagem, registros gráficos e métodos óticos, bem como 
ressonância magnética; j) serviços de prótese em geral; k) fisioterapia; l) medicina, inclusive laboratorial, e enfermagem; m) medicina veterinária; n) odontologia e prótese dentária; o) psicologia, 
psicanálise, terapia ocupacional, acupuntura, podologia, fonoaudiologia, clínicas de nutrição e de vacinação e bancos de leite; p) serviços de comissaria, de despachantes, de tradução e de 
interpretação; q) arquitetura e urbanismo; r) engenharia, medição, cartografia, topografia, geologia, geodésia, testes, suporte e análises técnicas e tecnológicas, pesquisa, design, desenho 
e agronomia; s) representação comercial e demais atividades de intermediação de negócios e serviços de terceiros; t) perícia, leilão e avaliação; u) auditoria, economia, consultoria, gestão, 
organização, controle e administração; v) jornalismo e publicidade; w) agenciamento; e x) outras atividades do setor de serviços que tenham por finalidade a prestação de serviços decorrentes 
do exercício de atividade intelectual, de natureza técnica, científica, desportiva, artística ou cultural, que constitua profissão regulamentada ou não, desde que não sujeitas à tributação na forma 
dos Anexos III e IV. As demais atividades são tributadas pelo Anexo III.




